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Resumo:
Este trabalho foi desenvolvido como uma iniciação dos alunos da disciplina de Legislação Ambiental Brasileira do curso de Tecnologia em Gestão Ambiental da FURG no universo da pesquisa, especialmente a direcionada ao campo da legislação ambiental, sob o olhar não da ciência jurídica, mas sob a forma como o gestor ambiental  precisa trabalhar com a legislação. Especialmente para este fim, nos interessou trabalhar com a Lei nº 12.305/2010, a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e altera a Lei no 9.605 de 1998, dando ênfase ao tratamento destinado a atividade dos catadores de materiais reutilzáveis e recicláveis. Nosso objetivo consistiu na caratcterização do contexto socioambiental desses trabalhadores e do trabalho que exercem na sociedade capitalista, onde produção, consumo e descarte se tornam cada vez mais crescentes. Dentro disto, procuramos destacar o que a Lei nº 12.305/2010 dispõe sobre essas atividades, a qual se constitui numa alternativa para muitas pessoas. Para esta pesquisa, utilizamos referências bibliográficas diversas e a legislação pertinente. Os resultados nos quais conseguimos chegar foi o de que a situação de informalidade desta atividade é uma das dimensões da precariedade do tratamento destinado a estes trabalhadores e que a Lei nº 12.305/2010 procurou, em parte, suprimir a partir da destinação de vários de seus dispositivos a esta atividade, o que esperamos cominar com uma valorização efetiva da atividade e desses trabalhadores tão essenciais à sociedade. Logo, os princípios de sustentabilidade e justiça social preconiozados na Lei precisam ganhar força para além do papel, para que tal lei na prática concreta reflita o marco do reconhecimento social dos catadores.
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